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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 320/2005. — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 331/88, de 27 de Setembro, pode ser concedido subsídio de resi-
dência aos titulares do cargo de director-geral que à data da sua
nomeação não tenham residência permanente no local onde estejam
sediados os respectivos serviços ou organismos numa área circundante
de 100 km.

É este o caso do director-geral dos Registos e do Notariado para
cujo cargo foi nomeado em 19 de Janeiro de 2004, tendo a sua resi-
dência permanente na cidade de Coimbra.

Assim, determina-se o seguinte:
1 — É atribuído ao director-geral dos Registos e do Notariado,

licenciado António Luís Pereira Figueiredo, um subsídio mensal
de residência no valor correspondente a 50 % da ajuda de custo
diária que competir a funcionários com vencimento superior ao
índice 405 × 30 dias.

2 — O disposto no número anterior produz efeitos desde 9 de Feve-
reiro de 2004.

22 de Abril de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças, Luís
Manuel Moreira de Campos e Cunha. — O Ministro da Justiça, Alberto
Bernardes Costa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 10 500/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação téc-
nico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o MAJ ADMIL
NIM 06482888, Carlos Alberto Pereira Marques, por um período de
um ano, em substituição do TCOR ADMIL NIM 06220279, Jorge
Eduardo Mota Santos, para o desempenho de funções de chefe do
Núcleo de Apoio Técnico, inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

20 de Abril de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Despacho n.o 10 501/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação téc-
nico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, prorrogo por um período
de seis meses a comissão do MAJ CAV NIM 11703886, Paulo Jorge
Guedes Freire, para o desempenho de funções de assessoria técnica
do Projecto n.o 4 — Apoio Técnico ao Centro de Formação da Polícia
Militar, inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
com a República de Moçambique.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

20 de Abril de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Despacho n.o 10 502/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação téc-
nico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, conjugado com o disposto
no n.o 4 do artigo 6.o do mesmo estatuto, e encontrando-se verificados
os requisitos nele previstos, prorrogo por um período de 30 dias,
com início em 2 de Junho de 2005, a comissão do major TOMET
043597-L, Jorge Humberto Robalo Pereira Apolinário, no desem-
penho das funções de assessor técnico do projecto n.o 12, «Escola
de Aviação», inscrito no Programa Quadro da Cooperação Técni-
co-Militar com a República de Angola.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,

de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado continuará a desempenhar
funções em país da classe C.

20 de Abril de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Despacho n.o 10 503/2005 (2.a série). — 1 — Atento o disposto
nos n.os 1 e 3 do artigo 12.o do Estatuto do Instituto de Acção Social
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 284/95, de 30
de Outubro, e do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de
Fevereiro, exonero do cargo de vogal do concelho de direcção o con-
tra-almirante AN RES Alfredo Rodrigues Baptista, e nomeio para
o referido cargo, sob proposta do chefe do Estado-Maior da Armada,
o contra-almirante EMQ RES José Manuel Alves Primo Gonçalves.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 27 de Abril
de 2005.

27 de Abril de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís Filipe
Marques Amado.

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.o 10 504/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no chefe do meu Gabinete, o tenente-coronel de admi-
nistração militar Jorge Manuel Lopes Nunes dos Reis, os poderes
para a prática dos seguintes actos:

a) Gestão de pessoal do meu Gabinete;
b) Preparação da proposta do orçamento do Gabinete;
c) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a prestação do trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados;

e) Autorizar a constituição de fundos de maneio por conta do
orçamento do Gabinete;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, incluindo
despesas de representação, por conta das dotações orçamen-
tais do Gabinete, até aos montantes fixados para os direc-
tores-gerais;

h) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

i) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos do artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor das individualidades que tenham
de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

l) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou por individualidades que tenham de se deslocar
em serviço do mesmo;

m) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

n) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
o) Despacho dos assuntos correntes relativos a grupos de tra-

balho ou comissões bem como serviços ou programas especiais
que funcionem na dependência directa do Gabinete;

p) Despacho de assuntos relativos a funções específicas do Gabi-
nete sobre os quais tenha havido orientação superior prévia,
designadamente as que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam.

2 — São ratificados todos os actos praticados pelo chefe do meu
Gabinete, no âmbito definido no n.o 1, desde 17 de Março de 2005,
inclusive.

12 de Abril de 2005. — O Secretário de Estado da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Manuel Lobo Antunes.

Direcção-Geral de Pessoal e Recrutamento Militar

Louvor n.o 1171/2005. — Louvo o cabo-adjunto do Exército NIM
33469493, João Carlos da Silva Simões, pela forma altamente com-
petente, digna e responsável como desempenhou as tarefas que lhe




